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— "Em se tratando de cédula de crédito industrial, o prazo prescricional incidente  
na espécie é  o  de três  anos,  previsto na Lei  Uniforme.  Precedentes." (AgRg no REsp 
207.746/SP,  Rel.  Ministro  FERNANDO  GONÇALVES,  QUARTA TURMA,  julgado  em 
15/09/2009, DJe 05/10/2009) 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no  
Ag 1194953/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado  
em 14/05/2013, DJe 28/05/2013)

— A jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça é firme ao prever a  
condenação  do  vencido  em  honorários  advocatícios,  na  hipótese  de  acolhimento  de  
exceção de pré-executividade, ainda que resulte apenas na extinção parcial da execução 
fiscal,  no  caso,  para  a  sócia,  em  decorrência  do  reconhecimento  da  prescrição  
intercorrente. 4. Reconhecida a prescrição intercorrente em relação à excipiente, há que se 
impor a condenação da exequente em verba de sucumbência em razão do acolhimento da 
exceção  de  pré-executividade,  porquanto  houve  a  necessidade  de  o  devedor  constituir  
advogado  para  defender-se  em  juízo  bem  como  em  observância  ao  princípio  da  
causalidade. (...) (TRF 3ª R.; AL-AI 0018246-68.2013.4.03.0000; SP; Sexta Turma; Rel.  
Des. Fed. Johonsom Di Salvo; Julg. 13/03/2014; DEJF 24/03/2014; Pág. 840) 

 — Nas causas onde não há condenação, os honorários devem ser fixados com  
base  no  art.  20,  §  4º,  do  CPC.  Precedentes;   O  quantum arbitrado  pelas  instâncias  
ordinárias a título de honorários advocatícios somente comporta redução quando fixado 
de forma exagerada; - Na espécie, os honorários devem ser fixados de acordo com as  
regras do art. 20, § 4º, do CPC e tendo como parâmetro as disposições do § 3º, alienas  
“a”, “b” e “c”. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. (REsp 978.253/SE,  
Rel.  Ministra  NANCY ANDRIGHI,  TERCEIRA TURMA, julgado em 16/09/2008,  DJe  
03/10/2008)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos antes identificados,

A C O R D A a segunda Seção Especializada  do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, à unanimidade, em   julgar parcialmente procedente o pedido revisional para, 
em sede de juízo rescindente,  desconstituir  tão somente o capítulo da sentença que tratou  dos 
honorários sucumbenciais e, em sede de juízo rescisório, fixá-los no importe de R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais), corrigidos monetariamente pelo IPCA, desde a data deste julgamento, e acrescidos de 
juros de mora na razão de 1%, a partir do trânsito em julgado do acórdão, determinando, quanto a 
esta  rescisória,  a compensação dos honorários advocatícios,  que fixo em R$ 6.000,00 (seis  mil 
reais), sendo R$ 4.000,00 (quatro mil reais) em relação aos réus, e R$ 2.0000,00 (dois mil reais) em 
relação a parte autora, em virtude da sucumbência recíproca, nos termos da Súmula nº 306 do STJ, 
e o rateio, em partes iguais, das custas processuais, observado o teor  do art.12, da Lei nº 1.060/50, 
em relação aos réus, beneficiários da Justiça Gratuita, determinando ainda a devolução ao autor da 
caução depositada, nos termos do voto do Relator, unânime. Fez sustentação oral em defesa do 
Banco do Nordeste o Dr. Marcos Firmino de Queiroz.

R E L A T Ó R I O

Narra  o  autor  na  inicial  o  intuito  de   rescindir  decisão  proferida  na  Ação  de 
Execução, Proc. Nº 200.1998.029.062-7, tramitado na 3ª Vara Cível de João Pessoa a que, violando 
literalmente diversos dispositivos de lei, extinguiu o feito em relação à demandada Kelma Maria 
Alencar de Figueredo Zacara e ainda condenou o Banco Promovente ao pagamento de honorários 
advocatícios no montante de quase um milhão de reais, sem considerar juros e correção monetária.
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Assevera o promovente que, em 23.09.1998, o Banco do Nordeste do Brasil S/A 
ajuizou Ação de Execução, para cobrança da dívida decorrente da emissão das Cédulas de Crédito 
Industrial PIN-89/0014 e FIN-91/00011-01-1, totalizando, à época, o montante de R$ 6.433.163,61 
(seis milhões quatrocentos e trinta e três mil cento e sessenta e três reais e sessenta e um centavos). 

Afirma, ainda, que foram chamados ao polo passivo da relação processual: I – Plastil 
Ltda; II – Dante Bellardino Zaccara Filho; III – Kelma Maria Alencar de F. Zacarra; IV – Matteo 
Zacarra Neto; V – Cláudia Trobeta Zaccara; VI – Ana Aline Pequeno Zaccara (na qualidade de 
interveniente hipotecante); VII – Espólio de Dante Bellardino Polcaro Zacarra e VIII – Genivaldo 
Antônio da Silva (como avalista).

Corrobora que durante o processo executório foi atravessado pela executada Kelma 
Maria Alencar uma Exceção de Pré-Executividade, alegando, em breves termos, que não ter sido 
citada e  os títulos executados estariam prescritos, requerendo a extinção do feito em relação a si, e 
ainda a fixação de honorários de sucumbência à base de 15% por cento sobre o valor da execução.

Ato  contínuo,  foi  proferida  decisão  referente  à  aludida  Exceção  de  Pré-
executividade, havendo o acolhimento in totum, para reconhecer a prescrição trienal com relação à 
promovida,  e,  condenar  o  Banco  do  Nordeste  ao  pagamento  de  R$  964.974,54  (novecentos  e 
sessenta e quatro mil novecentos e setenta e quatro reais e cinquenta e quatro centavos) a título de 
honorários advocatícios.

Insatisfeito  com  a  decisão,  o  Banco  promovido  interpôs  agravo  de  instrumento 
contra a referida decisão, tendo sido  negado seguimento em razão da ausência de cópia da decisão 
agravada. Inconformado, o banco interpôs agravo interno tendo sido o mesmo desprovido, porém 
com aplicação de multa no valor de 10% sobre o valor corrigido da causa, em razão do caráter 
procrastinatório do recurso.

Por fim, o demandado interpôs recurso especial contra esta última decisão,tendo o 
Superior Tribunal de Justiça reformado para afastar a multa imposta.

A decisão  sob oculi transitou em julgado no dia 03 de junho de 2013, conforme 
certidão de fl.464. 

Irresignado,  o promovido ajuizou esta Ação Rescisória,  suscitando, em síntese,  a 
hipótese violação literal aos seguintes dispositivos  de lei: § 1º do art.204 do CC/2002 e/ou do 
art.176 do CC/1916; § 1º do art.219 c/c § 1º do art.214, art.739, § 1º do CPC (com redação que 
tinha em 1998), art. 93, IX da Constituição Federal, art. 458, II do CPC c/c art.165 do CPC, § 4º do 
art.20 do CPC e alíneas “a”, “b” e “c” do §3º do citado artigo.

Em contestação, (fls. 482/517), à ré defendeu a manutenção do acórdão objurgado.

Impugnação às fls. 364/372. 

O Ministério Público,  às fls.  650/654, ofertou parecer  opinando pela procedência 
parcial do pedido, haja vista a ocorrência de sucumbência recíproca no presente caso. 

É o relatório. Voto. 
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II – MÉRITO: da violação à literal dispositivo de lei. 

II. 1 – Art.204, §§ 1º e 3º do Código Civil/2002 e/ou art.176, §§ 1º e 3º do CC/1916
II. 2 –  Art.219, § 1º c/c do Art.214 do CPC
II.3 –  Art.739, § 1º do CPC (artigo vigente á época dos fatos)

Inicialmente,  o impetrante  aduz ter  havido violação literal  a  dispositivos  de leis, 
tentando demonstrar a inocorrência da prescrição dos títulos creditícios sob três vertentes:

a) Alega que a promovida assinou instrumento de crédito na qualidade de avalista da 
empresa  Plastil,  tendo  esta  sido  regularmente  citada  em novembro  de  1998.  Por  conseguinte, 
assevera ser sabido que a  citação  válida tem o condão  de interromper a prescrição, e, nos moldes 
do art.204, § 1º e 3º (art.176, §§ 1º e 3º do Código Civil/1916) a referida interrupção  alcançaria os 
avalistas  e  fiadores,  não  havendo  assim que  se  falar  em prescrição  em relação  aos  devedores 
solidários.

b) Afirma também que,  mesmo não considerando  interrompida a prescrição por 
força  da citação de outros devedores solidários, consigna ser  “de se considerar que o próprio  
comparecimento espontâneo da promovida à execução teve o condão de suprir  a  citação com 
efeitos retroativos à data da propositura da execução”, conforme preceitua o art.219, § 1º e 214 do 
CPC.

c) Atesta ainda que, ao impugnar a exceção de pré-executividade, o excipiente não 
poderia cogitar  da prescrição,  tendo em vista que o curso do prazo prescricional  encontrava-se 
suspenso em decorrência da oposição de embargos à execução por outros executados desde 1998, 
de acordo com que determina o art.739 do CPC vigente à época dos referidos fatos.

Pois bem.

É necessário esclarecer que não se aplica o Código Civil ao presente caso, mas sim o 
Decreto nº 57.663/66 (Lei Uniforme), conforme vasta jurisprudência dos Tribunais Superiores:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CÉDULA  DE  CRÉDITO 
INDUSTRIAL.  PRESCRIÇÃO  TRIENAL.  PRECEDENTES.  NÃO PROVIMENTO.  1.  "Em se 
tratando de cédula de crédito industrial, o prazo prescricional incidente na espécie é o de três 
anos,  previsto  na  Lei  Uniforme.  Precedentes." (AgRg  no  REsp  207.746/SP,  Rel.  Ministro 
FERNANDO  GONÇALVES,  QUARTA TURMA,  julgado  em  15/09/2009,  DJe  05/10/2009)  2. 
Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 1194953/MG, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 28/05/2013)

PROCESSUAL CIVIL AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. TÍTULO 
DE  CRÉDITO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  ART.  206,  §  5º,  I,  DO  CC.  PRESCRIÇÃO  DA 
PRETENSÃO.  DECISÃO  AGRAVADA,  QUE  SE  MANTÉM  POR  SEUS  PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. 1.O prazo prescricional para execução de título cambiariforme - no caso, 
cédula de crédito comercial - é regido pela Lei Uniforme de Genebra, que prevê prazo trienal a 
contar do vencimento do título. Agora, o prazo prescricional, para ação de cobrança, é o quinquenal 
do art. 206, § 5º, I, do CC. 2. O Tribunal local informa que o título de crédito objeto da controvérsia 
venceu em 22 de dezembro de 2002, e que houve interrupção do prazo prescricional em 11 de abril 
de  2003;  contudo,  a  ação  de  cobrança  somente  veio  a  ser  ajuizada  em  24  de  junho  de  2008, 
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compondo,  entre  essas  datas,  lapso  temporal  superior  a  cinco  anos,  o  que  implica  reconhecer 
fulminada a pretensão autoral pela prescrição. 3. As alegações ora deduzidas são as mesmas, não 
tendo, nesta feita, o agravante elaborado argumentação jurídica nova eficaz alguma para demonstrar 
o desacerto da decisão que ora se agrava. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1342676/
MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 31/03/2014)

Ultrapassada a referida premissa, é de se verificar se o comparecimento espontâneo 
da promovida nos autos da ação executória teve o condão de suprir a citação com efeitos retroativos 
à data da propositura da execução, conforme preceituam os arts.219, § 1º, e 214 do CPC.

Conforme certidão de fl.100v a demandada não foi citada nos autos da execução. 
Posteriormente, o exequente requereu a citação da promovida por edital, não tendo o referido pleito 
sido apreciado. Ocorre que, conforme bem esclareceu o juiz de primeiro grau “embora não tenha 
sido apreciado o pedido de citação por edital da excipiente, o próprio exequente, na petição de  
fl.99, afirmou que localizou o endereço dos sócios avalistas da executada Plastil, mas não informou 
ao judiciário o endereço completo para fins de citação da excipiente (esposa do executado/avalista  
–  Dante Bellardino Zaccara Filho).  Assim, verifica-se que o exequente desistiu  da citação por 
edital ao apresentar a referida petição, argumentado que localizou os endereços dos devedores não  
citados na cidade João Pessoa.”

Diante da argumentação acima reproduzida, verifica-se que a demandada de fato 
não  foi  citada,  tendo  esta  aparecido  espontaneamente  no  processo  apenas  por  ocasião  da 
interposição de sua exceção de pré-executividade (01.08.2011),  ou seja,   vários anos depois do 
vencimento dos títulos executados (09/02/96 – fl.50). 

Desta  feita,  tendo o prazo da pretensão decorrido,  e,  ainda,  não tendo sido esta 
interrompida conforme preceitua o art.71 do Dec.57663/66, há de se reconhecer a prescrição nos 
presentes autos.

Reza o art.71 do Dec.57663/66:

Art. 71 - A interrupção da prescrição só produz efeito em relação a pessoa para
quem a interrupção foi feita.

A respeito do tema a jurisprudência assim vem se manifestando:
 
APELAÇÃO  CÍVEL. Embargos  à  execução.  Nota  promissória.  Cambial.  Citação  do  devedor 
principal.  Interrupção  da  prescrição  que  não  se  estende  ao  avalista.  Não  incidência  da 
solidariedade  do  Código  Civil  de  2002.  Inteligência  do  art.  903  do  CC  que  excepciona 
disposição diversa em Lei especial, em se tratando de título de crédito. Incidência do artigo 71 
da  Lei uniforme de genebra   decreto nº 57.663/66  ). Precedentes do Superior Tribunal de justiça.   
Demora na citação do avalista. Culpa exclusiva do credor. Embargos acolhidos, para extinguir a 
execução  de  título  extrajudicial  em  relação  ao  avalista.  Honorários  advocatícios  arbitrados  em 
excesso. Redução. Fixação com base no art. 20, § 4º do CPC. Recurso conhecido e provido em parte. 
(TJPR;  ApCiv  0887106-5;  Santo Antônio da  Platina;  Décima Quarta Câmara Cível;  Rel.  Des.  
Laertes Ferreira Gomes; DJPR 01/10/2013; Pág. 121)

Comercial e Processual. Recurso Especial. Pressupostos de Admissibilidade. Prequestionamento.  
Configuração.  Prescrição  cambial  intercorrente.  Cédula  de  crédito  industrial.  Solidariedade.  O 
prequestionamento é pressuposto específico indispensável à viabilidade do Recurso Especial. Para  
configurá-lo, é necessário que o Tribunal a quo emita juízo de valor acerca da temática federal  
suscitada  na  via  Especial.  A  mera  oposição  de  embargos  de  declaração  para  fins  de 
prequestionamento não satisfaz a respectiva exigência se o Tribunal recalcitra em não examinar a 
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controvérsia à luz dos preceitos legais apontados como violados no Recurso Especial. Neste caso,  
faz-se imprescindível a veiculação de ofensa à regra processual do art. 535, do CPC, no bojo do 
apelo nobre. Não o fazendo o recorrente, não logra seguimento o Recurso Especial interposto, pois  
inexiste  "causa  decidida",  apta  a  ensejar  a  abertura  da  via  especial.  Sendo  a  solidariedade 
cambiária diversa da civil pode-se dizer que a interrupção da prescrição produz efeito apenas em  
relação à pessoa para quem esta se operou. Deixando o devedor de ser citado em execução de  
acordo do qual não participou, de modo a ser beneficiado pela incidência da prescrição cambial  
não interrompida,  é  esta passível  de ser  reconhecida em juízo,  máxime se o  devedor assim o  
requer.  A mitigação deste rigor, que entende operada a prescrição pelo mero decurso do tempo,  
independentemente  da verificação da inércia  da  parte  interessada é questão  que,  uma vez  não  
analisada  no  acórdão  recorrido,  não  pode  sê-lo  nesta  via  especial,  por  manifesta  ausência  de  
prequestionamento.  (AgRg  no  REsp 302.668/SP,  Rel.  Ministra  NANCY ANDRIGHI,  TERCEIRA 
TURMA, julgado em 17/05/2001, DJ 25/06/2001, p. 174)

CÉDULA DE CREDITO INDUSTRIAL. PRAZO PRESCRICIONAL E INTERRUPÇÃO. LEI  
UNIFORME,  ARTIGO  70  E  71.  EM  SE  TRATANDO  DE  TITULO  CAMBIAL  OU 
CAMBIARIFORME, NAS RELAÇÕES ENTRE AVALISTA E AVALIZADO NÃO SE APLICA A 
REGRA DO DIREITO COMUM (ARTIGO 176, PAR-1., DO CODIGO CIVIL), MAS SIM A LEI  
UNIFORME,  ARTIGO  71.  A INTERRUPÇÃO  DA PRESCRIÇÃO  OPERADA CONTRA O  
EMITENTE NÃO SE ESTENDE AO SEU AVALISTA. POSICIONAMENTO DA DOUTRINA 
SOBRE A LEI UNIFORME. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. (REsp 5.449/SP, Rel. Ministro ATHOS CARNEIRO, QUARTA TURMA, julgado em  
11/06/1991, DJ 02/09/1991, p. 11814)

Ainda  gravitando  em  torno  do  tema  prescrição,  alude  o  demandante  que  “ao 
impugnar a exceção de pré-executividade  não se poderia cogitar da prescrição, tendo em vista que  
o curso do prazo prescricional encontrava-se suspenso em decorrência da oposição de embargos á  
execução por outros executados desde 1998”,  de acordo com que determina o art.739 do CPC 
vigente à época dos referidos fatos.

Conforme  se  observa  nos  autos,  existiram  dois  embargos  do  devedor 
(  200.1998.29062-7 e  200.1998.032.669-4),  o primeiro interposto pela Plastil,  Dante Bellardino 
Zaccara Filho e Matteo Zaccara e o outro por Ana Aline Pequeno Zacara e o Espólio de Dante 
Zaccara.

Às fls.540/544 ( 200.1998.29062-7) verifica-se que os primeiros embargos foram 
julgados dia 27.11.1999, o que implica no tirocínio de que o mandamento do art.739, § 1º, de que 
“os embargos serão sempre recebidos com efeito suspensivo”, encerrou-se no momento em que foi 
proferida a referida decisão , até porque, em caso de recurso contra esta, preceitua o art.520, inciso 
V,  que  os  embargos  opostos  contra  execução,  quando  julgados  improcedentes,  terão  o  recurso 
recebido apenas no efeito devolutivo. Desta feita, constata-se que no que diz respeito aos Embargos 
do  Devedor  nº  200.1998.29062-7,  a  referida  demanda  não  se  encontrava  mais  suspensa  desde 
27.11.1999, não havendo, assim ,qualquer óbice à contagem do prazo prescricional.

Já em relação aos embargos de nº 200.1998.032.669-4, fazem necessários, e antes de 
mais algo, transcrever o art.739 § 3º do CPC vigente á época dos fatos.

Reza o art.739 do CPC:

Art. 739. O juiz rejeitará liminarmente os embargos:

(…)

§ 3o O oferecimento dos embargos por um dos devedores não suspenderá a execução contra os que 
não embargaram, quando o respectivo fundamento disser respeito exclusivamente ao embargante
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Consoante se observa as razões dos aludidos embargos, vislumbra-se que a matéria 
ali tratada dizia respeito apenas aos embargantes, pois discutia o discernimento do casal Ana Aline 
Pequeno  Zacara  e  Dante  Zaccara  para  dar  em  hipoteca  seus  bens,  fato  este  que  se  amolda 
perfeitamente à hipótese do art.739, § 3º. Logo, a partir deste raciocínio, conclui-se que os citados 
embargos não tiveram o condão de suspender o curso da execução em relação à demandada (Kelma 
Maria Alencar F. Zaccara), haja vista que o fundamento do aludido incidente não era comum aos 
devedores.

Da Violação Literal a dispositivo de Lei – Art.20, §3º e § 4º, a,b,c e arts. 458 II, Art.165 , todos 
do CPC, bem como o art. 93, IX da Constituição Federal.

No que tange aos honorários advocatícios, o autor alega ter havido violação a literal 
dispositivo de lei nas seguintes hipóteses: a)que não são cabíveis os honorários em sede de exceção 
de pré-executividade que não extingue por completo a execução, haja vista a permanência desta em 
relação aos demais executados, violando assim o art.20 do CPC;  b) que a decisão que deferiu o 
pedido de honorários de sucumbência foi lacônica e não esmiuçou qualquer argumento para deferir 
uma verba no valor de quase um milhão de reais, malversando assim o art.93, IX da Constituição 
Federal, art.458, II c/c art.165 do CPC; c) que houve violação em relação ao art.20, § 4º, a,b, e c e 
do  §  3º  do  mesmo  artigo,  haja  vista  não  terem  sido  obedecidos  os  critérios  que  ensejam  o 
arbitramento dos honorários advocatícios, bem como pela ausência de proporcionalidade.

Afirma  o demandante ter havido  violação a literal dispositivo de lei pelo fato de não 
ser cabível  os honorários em sede de exceção  de pré-executividade que não extingue por completo 
a execução, haja vista a permanência desta em relação aos demais executados, violando assim o 
art.20 do CPC.

Não  assiste  razão  ao  demandante.  É  que  na  verdade,  pretende  ele,  fazer  valer  um 
posicionamento jurisprudencial que o beneficia no presente caso, não havendo assim que se falar 
em hipótese de cabimento de rescisória para análise de tal questionamento.

Ademais, apenas por uma questão de valoração a discussão jurídica, trago ao corpo do 
voto posicionamentos jurisprudenciais que admitem condenação de honorários em exceção de pré-
executividade não extinguindo por completo a execução:

A jurisprudência  do  egrégio  Superior Tribunal  de  justiça  é  firme  ao  prever  a  condenação  do 
vencido em honorários advocatícios, na hipótese de acolhimento de exceção de pré-executividade, 
ainda  que  resulte  apenas  na  extinção  parcial  da  execução  fiscal,  no  caso,  para  a  sócia,  em 
decorrência  do  reconhecimento  da  prescrição  intercorrente.  4.  Reconhecida  a  prescrição 
intercorrente em relação à excipiente, há que se impor a condenação da exequente em verba de 
sucumbência  em  razão  do  acolhimento  da  exceção  de  pré-executividade,  porquanto  houve  a 
necessidade de o devedor constituir advogado para defender-se em juízo bem como em observância 
ao princípio da causalidade. 5. Considerando-se que a causa não exigiu do patrono da agravada esforço 
profissional  além  do  normal,  entendo  correta  a  fixação  dos  honorários  em  favor  da  excipiente,  no 
percentual  de 10% sobre o valor atualizado do débito executado (r$ 6.261,78 em outubro/1999. Fls. 
13/20), à luz dos critérios apontados no artigo 20, § 4º, do código de processo civil,  bem como em 
consonância com o entendimento  da sexta turma (v.  G.  AC n.  2008.61.03.000753-7,  Rel.  Des.  Fed. 
Consuelo yoshida, j. Em 03.02.2011, djf3 cj1 de 09.02.2011, p. 224). 6. Agravo legal não provido. (TRF 
3ª R.; AL-AI 0018246-68.2013.4.03.0000; SP; Sexta Turma; Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo; Julg. 
13/03/2014; DEJF 24/03/2014; Pág. 840) 
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AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA EM SEDE DE 
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO  RECURSO.  EXECUÇÃO 
FISCAL.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  REDIRECIONAMENTO.  PRESCRIÇÃO. 
EXTINÇÃO  DA  EXECUÇÃO  EM  RELAÇÃO  AOS  COOBRIGADOS.  HONORÁRIOS  DE 
ADVOGADO.  CABIMENTO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  RECURSO  NÃO 
PROVIDO. Decorridos mais de cinco anos entre a citação da pessoa jurídica, ocorrida sob a égide da 
redação  original  do  artigo  174,  parágrafo  único,  inciso  I,  do  C.T.N.,  e  o  pleito  de  inclusão  dos 
coobrigados no polo passivo da execução fiscal, resta caracterizada a prescrição do redirecionamento. 
Acolhida a exceção de pré-executividade argüida, com a conseqüente extinção parcial da execução, 
em relação aos coobrigados, é cabível a condenação do excepto ao pagamento de honorários em 
favor do procurador dos excipientes. Recurso de agravo interno a que se nega provimento. (TJMG; 
AInt 1.0079.98.010860-3/002; Rel. Des. Corrêa Junior; Julg. 27/05/2014; DJEMG 06/06/2014)

Afirma ainda, o requerente, que a decisão impositiva de honorários de sucumbência foi 
lacônica e não esmiuçou qualquer argumento para deferir uma verba no valor de quase um milhão 
de reais, malversando assim o art.93, IX da Constituição Federal, art.458, II c/c art.165 do CPC.

Não assiste razão ao promovente. Ora, nas causas em que não houver condenação – 
hipótese dos autos – verifica-se que o art.20§ 4º trata do tema com a seguinte redação:

Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários 
advocatícios. Esta verba honorária será devida, também, nos casos em que o advogado funcionar em 
causa própria. (Redação dada pela Lei nº 6.355, de 1976)

(...)

§ 4o Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou 
for  vencida  a  Fazenda  Pública,  e  nas  execuções,  embargadas  ou  não,  os  honorários  serão  fixados 
consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior

A partir da redação do texto acima delineado, verifica-se que o § 4º do art.20 determina 
que  o  juiz  leve  em  consideração  as  alíneas  a,  b  e  c  do  parágrafo  terceiro  no  momento  do 
arbitramento da sucumbência. Entretanto, não há determinação para que o magistrado  detalhe de 
forma pormenorizada no corpo do voto o preenchimento de cada um dos requisitos das alíneas do § 
3º  do  art.20.  Afinal,  como  se  sabe,  na  “praxis” forense  o  juiz,  ao  arbitrar  os  honorários 
advocatícios, apenas estipula o percentual incidente sobre a condenação ou a quantia a que deve a 
parte sucumbente pagar, ficando no íntimo de sua consciência os regramentos utilizados para se 
chegar ao referido valor. Logo, não se verifica nos argumentos do demandante qualquer violação a 
literal dispositivo de lei.

Afirma por último o demandante, com certa reiteração, ter havido violação em relação 
ao art.20, § 4º, a,b, e c e  do § 3º do mesmo artigo, haja vista não ter sido obedecidos os critérios 
que  ensejam  o  arbitramento  dos  honorários  advocatícios,  bem  como  pela  ausência  de 
proporcionalidade.

Neste ponto assiste razão ao demandante.

Verifica-se, que no caso em testilha não houve condenação, devendo assim o juiz de 
primeiro grau aplicar os ditames do art.20, § 4º, conforme reza o Caderno Processual Civil. Todavia, 
para se chegar ao montante ideal do caso, deve o magistrado guiar-se pelos critérios estabelecidos 
no art.20, §3º, e é neste ponto que configura a violação a literal dispositivo de lei, haja vista não 
terem sido arbitrado honorários advocatícios após com os ditames da norma explicitada.
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Segundo reza o art.20, §3 e  4º, do Código de Buzaid:

Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários 
advocatícios. Esta verba honorária será devida, também, nos casos em que o advogado funcionar em 
causa própria. (Redação dada pela Lei nº 6.355, de 1976)

(...)

§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento 
(20%) sobre o valor da condenação, atendidos: (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1.10.1973)

a) o grau de zelo do profissional; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1.10.1973)

b) o lugar de prestação do serviço; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1.10.1973)

c)a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu 
serviço. (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1.10.1973)

§ 4o Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou 
for  vencida  a  Fazenda  Pública,  e  nas  execuções,  embargadas  ou  não,  os  honorários  serão  fixados 
consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior. 
(Redação dada pela Lei nº 8.952, de 13.12.1994)

A letra do artigo supra transcrito é clara, não havendo qualquer necessidade de esforço 
hermenêutico para se chegar à conclusão de que equivocou-se o ilustre e vocacionado magistrado 
ao condenar os promoventes em excessivo valor de custas e honorários advocatícios.

Ora, por mais hercúleos que tivessem sido os esforços dos advogados da promovida, 
ainda assim, não seria permitido defender o recebimento a título de honorários de valor tão vultoso 
a que foi condenado o autor a pagar. Afinal, segundo dispõe o artigo em testilha, para se chegar aos 
numerários sucumbenciais em causas em que não houve condenação, deve o magistrado observar: 
a) o grau de zelo do profissional;b) o lugar de prestação do serviço, e c) a natureza e importância da 
causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 

Corroborando com a tese aqui levantada, assim manifesta-se Nelson Nery Jr: 

Por causas onde não houver condenação devem ser entendidas aquelas que culminam com a sentença  
meramente  declaratória  (incluídas  aqui  as  que  julgam  improcedente  ação  condenatória)  ou 
constitutiva. Nestas não há valor da condenação para servir de base para a fixação dos honorários. O  
juiz deverá servir-se dos critérios das alíneas do CPC 20 § 3º para fixar verba honorária. (JR NERY,  
Nelson,Código de Prcesso Civil Comentado, São Paulo, RT, pág.224)

A jurisprudência pátria, como não poderia ser diferente, comunga da mesma opinião 
até aqui externada, senão vejamos:

Processual civil. Recurso especial. Honorários advocatícios. Liquidação de sentença por arbitramento. 
Caráter  contencioso.  Cabimento.  Fixação.  Incidência do art.  20,  §  4º,  do CPC. Nítido exagero. 
Redução - Assumindo, a liquidação por arbitramento, nítido caráter contencioso, devem ser fixados 
honorários advocatícios, à semelhança do que ocorre com a liquidação por artigos; - Nas causas onde 
não  há  condenação,  os  honorários  devem  ser  fixados  com  base  no  art.  20,  §  4º,  do  CPC. 
Precedentes; - O   quantum   arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de honorários advocatícios   
somente comporta redução quando fixado de forma exagerada; - Na espécie, os honorários devem 
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ser  fixados  de  acordo  com  as  regras  do  art.  20,  §  4º,  do  CPC  e  tendo  como  parâmetro  as 
disposições do § 3º, alienas “a”, “b” e “c”. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. (REsp 
978.253/SE, Rel. Ministra  NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/09/2008, DJe 
03/10/2008)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL – AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO DE VEÍCULO ALIENADO 
FIDUCIARIAMENTE – IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO – Prova do adimplemento das obrigações 
pelo devedor fiduciário. Honorários advocatícios. Apreciação eqüitativa.  Os honorários advocatícios 
fixados com base no § 4º do art. 20 do Código de Processo Civil devem atender os critérios das 
alíneas  a,  b  e  c  do  §  3º,  observando  a  natureza  da  causa  e  o  trabalho  desenvolvido  pelo 
profissional,  que  deve  ser  dignamente  remunerado.  recurso  improvido. (TJDFT  –  APC 
20050710190442 – 4ª T.Cív. – Rel. Des. George Lopes Leite – DJU 02.08.2007 – p. 94)

APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE  RENOVAÇÃO  CONTRATUAL  –  ARRENDAMENTO 
RURAL – NOTIFICAÇÃO EM DECORRÊNCIA DE REIVINDICAÇÃO DO IMÓVEL PARA USO 
PRÓPRIO – NÃO-CARACTERIZAÇÃO DE SIMULAÇÃO – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – 
REDUÇÃO – SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA – INAPLICABILIDADE DO § 3º DO ART. 20 DO 
CPC – FIXAÇÃO COM BASE NO § 4º DO ART. 20 CPC – RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE 
– A simulação, para evitar a renovação do contrato de arrendamento rural, deve caracterizar indícios 
graves e subsistentes, encobrindo o verdadeiro arrendatário do imóvel para, assim, subtraí-lo de eventual 
continuidade no contrato arrendamento.  Na hipótese de julgamento improcedente do pedido, não 
havendo condenação, não se aplica, quanto à fixação dos honorários advocatícios, a regra do § 3º, 
e sim a do § 4º do art. 20 do CPC. (TJMS – AC-Lei Especial 2004.010322-0/0000-00 – Itaporã – 3ª 
T.Cív. – Rel. Des. Paulo Alfeu Puccinelli – J. 06.12.2004

Desta feita, levando em consideração o trabalho realizado pelo advogado nos autos da 
execução e em Tribunais Superiores, bem como sua responsabilidade em razão do alto valor da 
demanda,  reputo  como  justa  o  valor  de  R$  0.000,00  (vinte  mil  reais)  a  títulos  de  honorários 
advocatícios, valor este que arbitro com supedâneo no art.20 § 4º do CPC.

Dispositivo

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido revisional para, em sede de 
juízo  rescindente,  desconstituir  tão  somente  o  capítulo  da  sentença  que  tratou   dos  honorários 
sucumbenciais e, em sede de juízo rescisório, fixá-los no importe de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
corrigidos monetariamente pelo IPCA, desde a data deste julgamento, e acrescidos de juros de mora 
na razão de 1%, a partir do trânsito em julgado do acórdão, determinando, quanto a esta rescisória, a 
compensação dos  honorários  advocatícios,  que fixo em R$ 6.000,00 (seis  mil  reais),  sendo R$ 
4.000,00 (quatro mil reais) em relação aos réus, e R$ 2.0000,00 (dois mil reais) em relação a parte 
autora, em virtude da sucumbência recíproca, nos termos da Súmula nº 306 do STJ, e o rateio, em 
partes iguais, das custas processuais, observado o teor  do art.12, da Lei nº 1.060/50, em relação aos 
réus,  beneficiários  da  Justiça  Gratuita,  determinando  ainda  a  devolução  ao  autor  da  caução 
depositada.

É como voto.,

Presidiu a sessão com voto o Excelentíssimo Senhor Desembargador Romero Marcelo 
da  Fonseca  Oliveira  –  Presidente.  Relator:  Dr.  Ricardo  Vital  de Almeida  (juiz  convocado com 
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substituição limitada para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides), Revisor: 
Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira. Participaram ainda do julgamento os  Excelentíssimos 
Senhores  Desembargadores  João  Alves  da  Silva,  João  Batista  Barbosa  (juiz  convocado  para 
substituir  o Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho),  Dr.  Marcos Coelho de Salles (juiz 
convocado para substituir a Desª Maria das Graças Morais Guedes) e José Aurélio da Cruz.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  a  Excelentíssima  Senhora 
Doutora Marilene de Lima Campos de Carvalho, Procuradora Convocada.

João Pessoa, 10 de dezembro de 2014.

 
Ricardo Vital de Almeida
Relator/Juiz Convocado
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

AÇÃO RESCISÓRIA Nº 2002869-20.2014.815.0000

RELATÓRIO

Narra o autor na inicial que busca rescindir decisão proferida na Ação de Execução, 
Proc.  Nº  200.1998.029.062-7,  em  trâmite  na  3ª  Vara  Cível  de  João  Pessoa  a  que,  violando 
literalmente diversos dispositivos de lei, extinguiu o feito em relação à demandada Kelma Maria 
Alencar de Figueredo Zacara e ainda condenou o Banco Promovente ao pagamento de honorários 
advocatícios no montante de quase um milhão de reais, sem considerar juros e correção monetária.

Assevera  o  promovente  que  em 23.09.1998 o  Banco do Nordeste  do Brasil  S/A 
ajuizou Ação de Execução, para cobrança da dívida decorrente da emissão das Cédulas de Credito 
Industrial PIN-89/0014 e FIN-91/00011-01-1, totalizando, à época, o montante de R$ 6.433.163,61 
(seis milhões quatrocentos e trinta e três mil cento e sessenta e três reais e sessenta e um centavos). 

Afirma ainda que foram chamados ao polo passivo da relação processual: I – Plastil 
Ltda; II – Dante Bellardino Zaccara Filho; III – Kelma Maria Alencar de F. Zacarra; IV – Matteo 
Zacarra Neto; V – Cláudia Trobeta Zaccara; VI – Ana Aline Pequeno Zaccara (na qualidade de 
interveniente hipotecante); VII – Espólio de Dante Bellardino Polcaro Zacarra e VIII – Genivaldo 
Antônio da Silva (como avalista).

Corrobora que durante o processo executório foi atravessado pela executada Kelma 
Maria Alencar uma Exceção de Pré-Executividade, alegando, em breves termos, que não ter sido 
citada e os títulos executados estariam prescritos, requerendo a extinção do feito em relação a si,  e 
ainda a fixação de honorários de sucumbência à base de 15% por cento sobre o valor da execução.

Ato  contínuo,  foi  proferida  decisão  referente  a  aludida  Exceção  de  Pré-
executividade, havendo o acolhimento in totum,  para reconhecer a prescrição trienal com relação à 
promovida,  e  condenar  o  Banco  do  Nordeste  ao  pagamento  de  R$  964.974,54  (novecentos  e 
sessenta e quatro mil novecentos e setenta e quatro reais e cinquenta e quatro centavos) a título de 
honorários advocatícios.

Insatisfeito  com  a  decisão,  o  Banco  promovido  interpôs  agravo  de  instrumento 
contra a referida decisão, tendo sido  negado seguimento em razão da ausência de cópia da decisão 
agravada.  Inconformado,  o  banco  interpôs  agravo  interno  tendo  sido  desprovido,  porém  com 
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aplicação  de  multa  no  valor  de  10%  sobre  o  valor  corrigido  da  causa,  em  razão  do  caráter 
procrastinatório do recurso.

Por fim, o demandado interpôs recurso especial contra esta última decisão,tendo o 
Superior Tribunal de Justiça reformado para afastar a multa imposta.

A decisão  sob oculi transitou em julgado no dia 03 de junho de 2013, conforme 
certidão de fl.464. 

Irresignado,  o promovido ajuizou esta Ação Rescisória,  suscitando, em síntese,  a 
hipótese de violação literal aos seguintes dispositivos  de lei: § 1º do art.204 do CC/2002 e/ou do 
art.176 do CC/1916; § 1º do art.219 c/c § 1º do art.214, art.739, § 1º do CPC (com redação que 
tinha em 1998), art. 93, IX da Constituição Federal, art. 458, II do CPC c/c art.165 do CPC, § 4º do 
art.20 do CPC e alíneas “a”, “b” e “c” do §3º do citado artigo.

No que tange aos honorários advocatícios, o autor alega ter havido violação a literal 
dispositivo de lei nas seguintes hipóteses: a) não são cabíveis os honorários em sede de exceção  de 
pré-executividade que não extingue por completo a execução, haja vista a permanência desta em 
relação aos demais executados, violando assim o art.20 do CPC; b)  a decisão que deferiu o pedido 
de honorários de sucumbência foi lacônica e não esmiuçou qualquer argumento para deferir uma 
verba  no  valor  de  quase  um milhão  de  reais,  malversando assim o  art.93,  IX da  Constituição 
Federal, art.458, II c/c art.165 do CPC; c)  houve violação em relação ao art.20, § 4º, a,b, e c e  do § 
3º do mesmo artigo, haja vista não ter sido obedecido os critérios que ensejam o arbitramento dos 
honorários advocatícios, bem como pela ausência de proporcionalidade.

Informa também, ter  movido a presente ação contra o advogado beneficiário dos 
honorários advocatícios da decisão que pretende rescindir,  pois nas rescisórias que se discute a 
verba  sucumbencial,  –  segundo  entendimento  pacífico  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  –  deve 
figurar no polo passivo o causídico favorecido com tal verba.

Em contestação (fls. 482/517) à ré defendeu a manutenção do acórdão objurgado.

Impugnação às fls. 364/372. 

O Ministério Público,  às fls.  650/654, ofertou parecer  opinando pela procedência 
parcial do pedido, haja vista a ocorrência de sucumbência recíproca no presente caso. 

É o relatório. 

À revisão.

João Pessoa, 30 de setembro de 2014

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado
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